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R E S U M O 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) tem grande importância na economia dos Estados brasileiros 
entre eles, a Paraíba. Esta pesquisa busca analisar impactos no Valor Agregado Bruto (PIB agropecuário) a partir 
de variáveis como: repasse do governo aos municípios, referentes ao PNAE, gasto dos municípios com o programa 
supracitado, produções municipais permanente e temporária e a produção pecuária – produção de leite. Para cumprir 
tal objetivo, usou-se um modelo econométrico de Dados em Painel. As estimações evidenciaram que apenas repassar 
recursos não é suficiente para causar impactos positivos no PIB agrícola. Esperava-se que fosse necessário o investimento 
na aquisição dos alimentos do produtor agrícola para que fossem gerados impactos positivos. Contudo, as estimações 
não evidenciaram impactos mesmo com o gasto dos recursos do Governo Federal. Este cenário pode ocorrer devido 
à baixa participação do setor agrícola no PIB paraibano, também por falta de um planejamento melhor dos gestores, 
como também, porque faltam fiscalizações mais rigorosas por parte dos órgãos competentes. Contudo, o investimento 
na produção das lavouras temporárias e permanentes, contribuiu positivamente na dinâmica das economias locais. 
Igualmente, a produção pecuária, produz impactos positivos no PIB Agrícola paraibano, provavelmente devido a 
programas de distribuição de leite à população carente, pelo Governo Estadual. 
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A B S T R A C T

PNAE is of great importance in the economy of Brazilian states, including Paraíba. This research seeks to analyze 
impacts on Gross Value Added (GDP) from variables such as: government transfer to municipalities, related to PNAE, 
spending of municipalities with the aforementioned program, permanent and temporary municipal production, and 
also, livestock production – milk production. To accomplish this objective, an econometric Panel Data model was used. 
Estimates have shown that simply passing on resources is not enough to have a positive impact on agricultural GDP. 
It was expected that investment in the purchase of food from the agricultural producer would be necessary to generate 
positive impacts. However, the estimates did not show impacts even with the spending of Federal Government 
resources. This scenario may occur due to the poor participation of the agricultural sector in the Paraíba’s GDP, also due 
to the lack of better management planning, as well as the lack of more rigorous supervision by the competent agencies. 
Nonetheless, investment in the production of temporary and permanent crops contributed positively to the dynamics 
of local economies. Likewise, livestock production has a positive impact on Paraíba’s Agricultural GDP, probably due 
to milk distribution programs to the needy population, by the State Government.

 
Keywords: Family Farming, School feeding, Panel Data, Economic Impacts, PNAE.
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INTRODUÇÃO

Os governos das esferas nacional, estadual e muni-
cipal têm buscado formas de melhorar a distribui-
ção de renda, facilitando também o acesso a uma 
alimentação mais adequada, com um alto teor nu-
tricional. Várias políticas públicas no Brasil, vêm 
sendo implementadas e postas em prática na tenta-
tiva de atenuar o déficit nutricional das escolas da 
rede pública e melhorar a sua qualidade. Diversos 
programas fazem parte deste contexto, em espe-
cial o Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE).

A Agricultura Familiar pode ser percebida mais 
além do que apenas produtora de alimentos. A ca-
tegoria apresenta características fundamentais 
quando se trata de desenvolvimento sustentável: 
crescimento inteligente, crescimento sustentável e 
crescimento inclusivo, que são as três prioridades 
da Estratégia Europeia 2020, segundo Ramos e Pa-
trício (2014).

De acordo com Avila et al. (2013), o PNAE teve ori-
gem ainda na década de 40 no Brasil, fomentado 
nas ideias do Instituto de Nutrição que defendia a 
oferta de alimentação aos alunos da rede pública 
pelo Governo Federal, porém, como o governo não 
dispunha de recursos, este programa não pode ser 
posto em prática. 

O PNAE teve a sua implantação apenas no ano de 
1955, e é um programa do Governo Federal que 
vem contribuindo para o crescimento, o desenvol-
vimento, a aprendizagem, o rendimento escolar 
dos estudantes e a formação de hábitos alimenta-
res saudáveis, por meio da oferta da alimentação 
escolar e de ações de educação alimentar e nutri-
cional (FNDE, 2017).

Segundo Bellé et al. (2014), o PNAE é o mais an-
tigo programa de assistência do Governo Federal. 
Quando considerados os programas de alimen-
tação, o PNAE é o maior em execução no mundo. 
O Programa Nacional de Alimentação Escolar tem 
por objetivo buscar melhorias no âmbito alimentar 
e nutricional das pessoas atendidas – geralmente, 
crianças em idade escolar, ajudando assim a col-
matar a pobreza e as necessidades básicas das 
famílias.

O PNAE, conhecido como merenda escolar, é di-
rigido pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE), que regulamenta e estabele-
ce normais gerais para o planejamento, execução, 
controle, monitoramento e avaliação desta política 
pública. O Programa trata de suplementar os re-
cursos financeiros aos estados e municípios na in-
tenção de suprir as necessidades nutricionais dos 
alunos matriculados na educação básica da rede 
estadual ou municipal, como também em escolas 
indígenas e quilombolas (Brasil, 2009).

O Programa passou por diversas modificações du-
rante a sua criação e atuação. A princípio, o pro-
grama chamava-se Campanha de Merenda Escola 
(CME), tendo passado a se denominar Campanha 
Nacional de Merenda Escolar (CNME) em 1956, 
através do Decreto 39.007/56. Após o golpe mili-
tar um novo decreto (Decreto 56.886/56) mudou o 
nome do programa para Campanha Nacional de 
Alimentação Escolar (CNAE). 

Até então, o programa era financiado por agências 
internacionais e pelas Nações Unidas. Nos anos de 
1973 e 1974 foi executada a primeira fase do Pro-
grama Nacional de Alimentação e Nutrição (PRO-
NAN), com a sua segunda fase realizada entre 1976 
e 1979. 

Só a partir de 1976 é que o programa passou a ser 
financiado com recursos públicos provindos do 
Ministério da Educação (MEC) e, em 1979, é mo-
dificado mais uma vez passando a chamar-se Pro-
grama Nacional de Alimentação Escolar – PNAE 
(Avila et al., 2013).

Segundo o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE, 2013), o valor repassado pela 
União a estados e municípios por dia letivo para 
cada aluno atualmente é determinado de acordo 
com a etapa e modalidade de ensino (em R$):

•  Creches: R$1 1,07
•  Pré-escola: R$ 0,53
•  Escolas indígenas e quilombolas: R$ 0,64
•  Ensino fundamental, médio R$ 0,36 

1 Equivalente em euro, respectivamente a cada modalidade de 
ensino supracitada: € 0,21, € 0,11, € 0,14, € 0,077, € 0,071, € 0,23, € 
0,19, € 0,43 e € 0,11. Valores convertidos em euro, na cotação do 
dia 05 de fevereiro de 2020.
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•  Educação de jovens e adultos: R$ 0,33
•  Ensino integral: R$ 1,07
•  Alunos do Programa Mais Educação: R$ 0,90
• Programa de Fomento às Escolas de Ensino Mé-

dio em Tempo Integral: R$ 2,00
• Alunos que frequentam o Atendimento Educa-

cional Especializado no contra turno: R$ 0,53

Estados e municípios recebem diretamente o re-
passe feito pelo governo federal, baseado no Censo 
Escolar realizado no ano anterior ao do atendimen-
to. De acordo com a Lei nº 11.947, de 16/6/2009, 30% 
deste valor repassado pelo Programa Nacional de 
Alimentação Escolar tem que ser investido na aqui-
sição direta de produtos da agricultura familiar. 
Esta medida busca fomentar o desenvolvimento da 
economia local, gerando um desenvolvimento sus-
tentável nas comunidades (Brasil, 2009). 

Nessa perspectiva, a consolidação da agricultura 
familiar passa pela atuação das políticas públicas, 
que segundo Ramos e Patrício (2014, p. 322) “devem 
constituir verdadeiros instrumentos de coesão so-
cial e territorial, lutando contra as desigualdades e 
a pobreza [...] mobilizando os recursos das regiões 
e as suas especificidades”.

A discussão sobre economia social e solidária ape-
la à atenção para a sua importância no desenvol-
vimento local e sustentável, e para a necessidade 
de inovações sociais nas políticas públicas que 
melhorem as condições de educação e de vida das 
populações e reforcem a coesão social e territorial 
(Ramos, 2013; Ramos & Patrício, 2014).

O PNAE atua pautado em alguns princípios nor-
teadores, buscando a universalização, equidade, 
continuidade, descentralização e a participação so-
cial como ente fiscalizador. Esses princípios são os 
seguintes (FNDE, 2013; Lopes, 2017): i) Universali-
zação, no tocante ao atendimento de todos – sem 
exceções – os alunos matriculados na rede pública 
de ensino, independentemente de qualquer fator 
como raça, etc.; ii) equidade, no tocante ao trata-
mento igualitário a alunos sadios e um tratamento 
especial aos alunos portadores de alguma deficiên-
cia; iii) continuidade, no tocante a um atendimento 
contínuo, sem interrupções durante o ano letivo; 
iv) descentralização, no tocante aos repasses de 
recursos aos entes da Federação, que são os res-
ponsáveis por ofertar os alimentos; v) participação 

social, no tocante a sociedade como ente fiscaliza-
dor, capaz de controlar a execução do programa.

Um dos impasses para a melhor efetividade das 
políticas públicas é o planejamento governamen-
tal para o longo prazo, ou a falta deste. Silva et al. 
(2013) perceberam que não existe a consciência da 
importância do planejamento, também verifica-
ram que a administração pública de alguns órgãos 
analisados a nível municipal, fazem apenas a pri-
meira fase do estágio de planejamento estratégico 
e ressaltaram que a não internalização da prática 
das fases posteriores pode comprometer a efetivi-
dade quer da máquina pública quer das políticas 
públicas.

Já a nível nacional, Cardoso Jr. (2011) buscou anali-
sar a discussão acerca do planejamento e da gestão 
no Brasil, refletindo a possibilidade de ambas as 
funções do Estado poderem conciliar-se para pro-
mover o desenvolvimento. A partir de um resgate 
histórico acerca da atuação do Estado brasileiro, 
evidenciou-se a separação entre o planejamento e 
a gestão no país. 

Para o autor, em grande parte do século XX, houve 
o predomínio do planejamento, sem gestão. Por ou-
tro lado, a partir da década de 1990 ganhou ênfase 
a gestão, desprovida de sentido ou conteúdo estra-
tégico, ou seja, evidenciaram-se visões diferentes 
dos dirigentes acerca do significado, da estrutura 
organizacional, de governança e sobre as funções 
propriamente referentes ao ciclo de gestão.

Fica a cargo da sociedade como também dos Con-
selhos de Alimentação Escolar (CAE), pelo FNDE, 
pelo Tribunal de Contas da União (TCU), pela Con-
troladoria Geral da União (CGU) e pelo Ministé-
rio Público, acompanhar e fiscalizar diretamente o 
uso e os investimentos do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE).

Na literatura, diversos estudos já foram aplicados 
para medir a eficiência na utilização dos recursos 
federais em programas institucionais de alimen-
tos. Bellé et al. (2014) concluíram em sua pesquisa 
na Região Sudoeste do Paraná que em relação à 
compra de alimentos da produção agrícola fami-
liar entre os anos de 2010 e 2013, os municípios que 
foram mais eficientes foram aqueles que utilizaram 
30% ou mais dos recursos recebidos pelo governo 
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federal, como também, de acordo com Elias et al. 
(2019), utilizando além deste percentual de com-
pras institucionais, os resultados sejam ainda mais 
positivos em relação à dinâmica e organização dos 
agricultores, sobretudo na geração de renda.

Desta forma, a junção da agricultura familiar com 
a alimentação escolar tem desenvolvido trans-
formações nos hábitos alimentares, promovendo 
importantes mudanças nutricionais ao permitir 
que alimentos saudáveis sejam consumidos pelos 
alunos da rede pública de ensino, como também 
tende a fomentar a agricultura familiar, fazendo 
com que a economia da região da cidade que põe 
em prática este programa possa ser ainda mais 
dinamizada. 

No campo econômico, a crise no mercado de tra-
balho e a forte desigualdade exigem a promoção 
de um desenvolvimento social e local, como afir-
ma Ramos (2013). Sendo assim, a agricultura fa-
miliar é capaz de produzir de forma sustentável 
um desenvolvimento local atrelado a programas 
de fomento por parte do governo, como o PNAE, 
constituindo uma política social de combate à 
pobreza, exclusão social, sobretudo a partir do 
empreendedorismo com foco no desenvolvimen-
to local, aproveitando os recursos endógenos do 
espaço onde se insere. 

Por isso, este trabalho enfatiza a importância da 
atividade agrícola, tendo como objetivo procurar 
analisar os impactos no Valor Agregado Bruto (PIB 
agropecuário) a partir de variáveis como: repasse 
do governo aos municípios, referentes ao PNAE, 
gasto dos municípios com o programa supracitado, 
produções municipais permanente e temporária e 
a produção pecuária – produção de leite. Utiliza-se 
um modelo econométrico de Dados em Painel para 
cumprir tal objetivo.

Programas assim, tenderão a estreitar os laços re-
gionais, com o incentivo a uma merenda escolar 
com produtos regionais, gerando diminuição do 
êxodo rural e aumento nos impactos econômicos e 
sociais do Estado a partir da produção de alimen-
tos saudáveis e com vínculo regional, produzidos 
diretamente pela agricultura familiar, que só pode 
ser vivenciado a partir deste encontro – alimenta-
ção escolar com a agricultura familiar.

Portanto, a agricultura familiar na ótica da eco-
nomia social, representa uma alavanca potencial 
de política de emprego, sobretudo se aliado aos 
movimentos e dinâmicas sociais, fazendo um 
contraponto, ou seja, a agricultura familiar como 
economia social, é capaz de abranger dimensões 
de sustentabilidade, competitividade, governabi-
lidade, eficiência, cooperação entre trabalhadores, 
entre outros aspectos, como mostra Ramos (2013).

Depois desta introdução, o trabalho está dividido 
da seguinte forma: a próxima seção tratará dos mé-
todos utilizados e da descrição do banco de dados 
utilizados; na sequência, a terceira seção versará 
sobre os resultados e a discussão do problema, e 
por fim, uma breve conclusão.

MATERIAL E MÉTODO

Uma vez apresentadas as relações teóricas, fica 
possível potencializar a racionalidade quanto aos 
impactos – caso haja – das políticas públicas. Por-
tanto, esta seção apresenta os procedimentos me-
todológicos utilizados para a análise do trabalho 
desenvolvido.

O pesquisador ao fazer a escolha pela modelagem 
de Dados em Painel deve levar em consideração o 
que afirma Hsiao (1986): os modelos para dados 
em painel apresentam vantagens se comparados 
aos de corte transversal e/ou séries temporais, no 
tocante ao controle da heterogeneidade.

A eficiência de uma estimação a partir dos dados 
em painel, apresenta vantagens como um maior 
número de observações, o que assegura um au-
mento nos graus de liberdade e redução de multi-
colinearidade, como aponta Greene (2008).

Duarte et al. (2007), mostram que o modelo geral de 
dados em painel é representado por: 

(1)

 
Onde i representa diferentes indivíduos e t o pe-
ríodo de tempo analisado. βoestá relacionado ao in-
tercepto e βn ao coeficiente angular correspondente 
a k-ésima variável explicativa do modelo e é um 
termo de erro aleatório.
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Segundo Bacchi & Caldarelli (2015), os dados em 
painel são agrupados como a seguir:

Pooled, que pode ser estimado pelos Mínimos Qua-
drados Ordinários (MQO), com Cov (Xit,Uit) = 0, 
ou seja, os erros são ruídos branco não correlacio-
nados com os regressores. O modelo é representado 
pela equação (1), tendo βo e β1 em comum para to-
das as unidades. O método se adequa e mostra 
com unidades selecionadas intuitivamente, que 
apresentam semelhanças em suas características 
conforme apontam Souza et al. (2018).

Caso exista heterogeneidade entre as unidades, o 
agrupamento de dados de séries temporais com 
corte seccional apresenta a capacidade e a possi-
bilidade de fazer este tratamento, afirmam Stock 
e Watson (2007). Seguindo essas orientações, dois 
modelos são sugeridos:

Efeitos fixos: controla efeitos nas variáveis omiti-
das, permanecendo ao longo do tempo, constantes 
e alterando entre indivíduos. É possível supor que 
o intercepto à variável de um indivíduo para outro 
é constante no tempo (Duarte et al. 2007).

Hill et al. (1999) apontam as suposições do modelo 
como: 

O modelo de efeitos fixos é dado por:

 
   (3)

Onde, αi detém o efeito de dimensão de países/
estados/municípios, recursos naturais existentes, 
etc. Quando o intercepto é correlacionado com as 
variáveis explicativas, a modelagem de efeito fixo 
passa a ser a melhor alternativa para modelar os 
dados em painel.

No modelo de efeitos fixos, o intercepto é um parâ-
metro fixo, desconhecido e que tem a capacidade 
de captar diferenças entre indivíduos que estão na 
amostra, portanto, a inferência realizada no mode-
lo é somente dos indivíduos cujos dados são dis-
postos. Esta é uma importante suposição apontada 
por Duarte et al. (2007).

Efeitos aleatórios: Neste modelo é possível 
visualizar as mesmas suposições do modelo de 
efeitos fixos, onde, o intercepto varia de um indi-
víduo para o outro, mas não ao longo do tempo. 
A forma de tratar o intercepto é a diferença entre 
os dois modelos, ou seja, no modelo fixo, o inter-
cepto é um parâmetro fixo, no modelo aleatório, o 
intercepto é uma variável aleatória, é o que explica 
Duarte et al. (2007).

As propriedades da modelagem são representa-
das da seguinte forma, de acordo com Souza et al. 
(2018):

 
   (4)

 
 
  

    
(5)

 
  

 (6)

Onde o termo de erro pode ser decomposto em:  
wit = vi + uit

Com:

  

Onde os erros são homocedásticos e não autocor-
relacionados. A hipótese Cov (Xit,uit) = 0, que é o 
mesmo de que não há correlação entre o erro vi e as 
variáveis explicativas, tem importância fundamen-
tal, para que os estimadores sejam não viesados e 
consistentes (Bacchi & Caldarelli, 2015).

Um método de mínimos quadrados generalizados 
(MQG) representa melhores estimadores. Por exis-
tir correlação entre erros do mesmo indivíduo em 
períodos de tempos diferentes, os mínimos qua-
drados ordinários passam a não ser o método mais 
apropriado, segundo Hill et al. (1999).

Teste de Hausman

Para garantir o uso do modelo adequado, é neces-
sário a utilização do teste de Hausman descrito por 
Greene (2008), que é utilizado para definir entre os 
modelos fixos e aleatórios. 
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O teste define as seguintes hipóteses:

H0 = efeito aleatório, o mais apropriado;

H1 = efeito fixo, o mais apropriado

Em que H0 : Cov (ai , Xit) = 0 e H1 : Cov (ai , Xit) ≠ 0.

A estatística de Hausman utilizada para testar as 
hipóteses é a seguinte:

(7)

Onde: 

bfe é o vetor dos estimadores do modelo com efeitos 
fixos;

bre é o vetor dos estimadores do modelo com efeitos 
aleatórios;

Var(bfe) é a matriz de variâncias-covariâncias dos 
estimadores bfe;

Var(bre) é a matriz de variâncias-covariâncias dos 
estimadores bre , e k é o número de regressores. 

Descrição do Banco de Dados

O presente trabalho foi realizado dentro do recorte 
temporal correspondente ao anos de 2011 a 2015, 
envolvendo municípios do Estado da Paraíba no 
Brasil. Os dados foram coletados a partir de sítios 
oficiais do Governo Federal, em reais e deflaciona-
dos com base no índice IPCA anual. Os dados para 
a variável dependente PIBAGRO, foram coletados 
no sítio do IBGE (2017), nos anos de 2011 a 2015. 
Estes, são equivalentes ao Valor Agregado Bruto da 
agropecuária a preços correntes de cada município 
paraibano.

Para as variáveis PAMTEMP e PAMTPERM refe-
rentes à produção agrícola municipal temporária e 
permanente, os dados foram coletados no sítio do 
Sistema IBGE (2017) de Recuperação Automática 
(SIDRA), com mesmo recorte temporal, equivalen-
do ao total da produção do produto das lavouras 
temporárias em reais.

A variável PRODPEC, é equivalente a produção da 
pecuária, em especial a produção leiteira do esta-
do da Paraíba, também obtida no sítio do Sistema 
IBGE (2017) de Recuperação Automática (SIDRA), 
para o mesmo recorte temporal. A variável foi in-
serida devido à importância para o produtor rural 
do programa Leite da Paraíba, desenvolvido pelo 
governo estadual, que é capaz de gerar renda a 
partir da compra desta produção, para distribuir 
com as famílias mais carentes da Paraíba.

As variáveis PNAE e PNAEGASTO são respec-
tivamente os recursos repassados pelo Governo 
Federal para cada município e o quanto é gasto 
na aquisição de alimentos da agricultura familiar 
pelos governos municipais do Estado do Paraíba. 
Os dados respetivos foram coletados a partir do sí-
tio do FNDE (2018), sendo o período de 2011 a 2015, 
os únicos anos que constavam na base de dados 
do FNDE para os recursos repassados do PNAE, o 
que justifica esta escolha temporal. Por fim, o gru-
po populacional pesquisado são os 223 municípios 
do Estado da Paraíba, o que remete a um estudo de 
caso, pois, a pesquisa será em apenas um dos Esta-
dos do Brasil, não podendo ter os seus resultados 
generalizados para toda a federação.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O Nordeste brasileiro sempre foi carente de polí-
ticas públicas. Desta forma, analisar os impactos 
de políticas que são desenvolvidas na região é de 
grande importância para a sua sequência. O Pro-
grama Leite da Paraíba é responsável pela absor-
ção de grande parte da produção leiteira do Estado 
da Paraíba, como também programas institucio-
nais do mercado de alimentos como o PNAE são 
responsáveis pela absorção de grande parte da 
produção desenvolvida pela agricultura familiar. 
Um dos grandes entraves a impactos maiores no 
PIB agrícola do Estado é a grande dependência de 
setores como o de serviços e indústria.

O PNAE é uma política pública vinculada ao mer-
cado institucional de alimentos bastante antiga. 
A implementação do programa a partir da Lei  
n° 11.947/2009 gera a exigência de que as prefeitu-
ras comprem pelo menos 30% da merenda escolar, 
dos agricultores familiares. Uma ideia mais ampla 
de como os recursos são investidos é elucidada na 
Figura 1.
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A Figura 1 demonstra o investimento dos muni-
cípios na compra da merenda escolar a partir dos 
recursos transferidos pelo Governo Federal do 
FNDE. É notório que a maioria dos municípios da 
Paraíba não atendem as exigências do Governo Fe-
deral em comprarem o mínimo de 30% da produ-
ção da agricultura familiar para a merenda escolar 
das escolas da rede pública. 

Neste sentido, órgãos como a Controladoria Geral 
da União (CGU), os Conselhos de Alimentação Es-
colar (CAE), o Tribunal de Contas da União (TCU) 
e a própria população devem fiscalizar e cobrar 
para que este percentual exigido seja então cum-
prido. Para tentar sanar essas questões, Cavalcan-
ti e Ramos (2018) perceberam que municípios que 
passaram por auditoria da Controladoria Geral da 
União na intenção de diminuírem possíveis atos 
ilícitos, apresentaram uma oferta 75% maior na 
merenda escolar, do que municípios que não foram 
auditados. 

Apesar do índice2 de compra dos 30% sofrer uma 
leve alta de 2011 para 2015, passando de 26% para 
33% respectivamente, ainda é um valor pequeno 
dentro dos 233 municípios do estado paraibano, 
como também se comparado ao restante dos mu-
nicípios que não atendem essa exigência, uma vez 
que o percentual de municípios que compram 
menos de 30% sempre aparece acima dos 40% em 

2 Além dos baixos índices de compra da produção familiar pelos 
municípios paraibano, percebe-se também a baixa participação 
do setor agrícola na composição do PIB do Estado, com percen-
tuais abaixo de 4%, segundo Cambota (2015), corroborando com 
os resultados da estimação do modelo.

todos os anos demonstrados no gráfico. E um ce-
nário ainda mais complicado é se somar os muni-
cípios que compram menos que 30% com os que 
não compram nada, em todos os anos, os valores 
passarão de mais da metade dos municípios parai-
banos, o que é bem preocupante.

Nas estimações usou-se o PIB agrícola como variá-
vel dependente e algumas variáveis independen-
tes como as produções municipais, temporárias 
e permanentes, a produção pecuária, no que diz 
respeito a produção leiteira e, por fim, os recursos 
repassados pelo Governo Federal para o PNAE, as-
sim como dos recursos repassados, os que foram 
utilizados na aquisição de alimentos a partir da 
produção da agricultura familiar.

O Quadro 1 mostra a partir do Teste de Hausman 
qual o teste escolhido. De acordo com a tabela 
mencionada, o valor da probabilidade está em um 
intervalo em que o pesquisador tem a opção de es-
colher entre o efeito fixo e o efeito aleatório. Para 
este trabalho, optou-se pelo efeito fixo, que apre-
senta maior adequação da modelagem.

Desta forma, de acordo com o Quadro 1, o teste 
indica que a estimação deve assumir o modelo de 
efeitos fixos, por opção do pesquisador, uma vez 
que a probabilidade do teste foi de 0.0176, o que 
ocasiona a rejeição da hipótese nula. Após a aplica-
ção do teste, estimou-se a modelagem selecionada, 
gerando os resultados apresentados no Quadro 2.

Levando em consideração a estimação do modelo 
de dados em painel com efeitos fixos do Quadro 2, 
tem-se o modelo conforme equação (1) o que pode 
ser especificado como 

yit = 3881,9oit + 1,56 PAMPERMit + 0,55 PAMTEMPit  

+ 1,47 PRODPECit – 0,11 PNAEit + eit                          (8)

 sendo y o PIB agrícola. 

Figura 1 - Compra da merenda escolar com os recursos do 
PNAE. Fonte: Elaboração Própria com base nos 
dados do FNDE.

Quadro 1 - Teste de Hausman

Test Summary Chi-Sq. 
Statistic Chi-Sq. d.f. Prob. 

Cross-section random 11.969789 4 0.0176

Fonte: Elaboração Própria com base nos dados do IBGE/SIDRA/FNDE



102 Revista de Ciências Agrárias, 2020, 43(Especial 1): 95-105

Baseado na estimação do modelo, a variável PAM-
PERM que representa a produção agrícola mu-
nicipal com lavoura permanente, apresenta sig-
nificância estatística, desta forma, esta variável 
preditora, explicativa, afeta a variável dependente 
Y que corresponde ao PIB agrícola, alterando esta 
em R$ 1,56, ou seja, o investimento de R$ 1,00 nesta 
variável, vai gerar um incremento de R$ 1,56 no 
PIBAGRO – Valor agregado bruto.

Já para a variável PAMTEMP (produção agrícola 
municipal com lavoura temporária) temos a mes-
ma significante estatisticamente, desta forma, esta 
variável independente, explicativa, afeta a variável 
dependente, alterando-a em R$ 0,55, o que mostra 
que a cada R$ 1,00 investido nesta variável, é ob-
tido um aumento de R$ 0,55 no PIBAGRO – Valor 
agregado bruto.

Tomando como referência agora a variável PRO-
DPEC (a produção da pecuária, no que diz respeito 
a produção leiteira do Estado da Paraíba), como a 
mesma apresenta significância estatística, é possí-
vel chegar à conclusão que o PIB agrícola aumenta 
R$ 1,47 a cada R$ 1,00 investido. 

Porém, de forma contrária às variáveis anteriores, 
o repasse dos recursos para o PNAE, não apresen-
ta significância estatística, não gerando impactos 
no PIB agrícola. Ainda de acordo com a estimação, 
o valor do R2 corrobora com o que foi explicitado, 
ou seja, a variável dependente é explicada pelas 
variações das variáveis independentes em aproxi-
madamente 98%, como também o teste F mostra-se 
significativo, para o modelo estimado.

Como se mostra no Quadro 3, o teste de Hausman 
indica que a estimação também deve assumir o 
modelo de efeitos fixos, uma vez que a probabilida-
de do teste foi de 0.0001, o que ocasiona a aceitação 
da hipótese alternativa. Após a aplicação do teste, 
estimou-se a modelagem selecionada, gerando os 
resultados apresentados no Quadro 4.

O Quadro 4 demonstra a estimação do modelo de 
dados em painel com efeitos fixos, desta forma, o 
modelo assume a especificação seguinte:

 
sendo assim representado por 

 sendo y o PIB agrícola.

Para a estimação do modelo representado no Qua-
dro 4, adicionou-se a variável PNAEGASTO (o gas-
to dos recursos recebidos por cada município com 
a compra de alimentos provindos da agricultura 
familiar). Desta forma, o modelo estimou: o rece-
bimento dos recursos, o gasto destes, as produções 
agrícola municipal permanentes e temporárias e 
também a produção pecuária, correspondente a 
produção leiteira.

Os resultados são semelhantes à estimação do mo-
delo anterior, representado no Quadro 2. Como 
apresentam significância estatística, a cada R$ 1,00 
investido na produção agrícola municipal perma-
nente e temporária, haverá um impacto positivo no 
PIB agrícola, gerando um retorno de R$ 1,56 e R$ 
0,54, respectivamente. Da mesma forma, a cada R$ 
1,00 utilizado de investimento na produção leitei-
ra, o PIB agrícola sofre impacto positivo de R$ 1,47, 
porém, a variável do repasse dos recursos PNAE 
continua sem significância estatística, não gerando 
impactos no PIB Agrícola.

Quadro 2 - Estimação do modelo de dados em painel com 
efeitos fixos

Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.  
PAMPERM 1.561735 0.067065 23.28686 0.0000
PAMTEMP 0.547624 0.026782 20.44761 0.0000
PRODPEC 1.470924 0.225109 6.534287 0.0000

PNAE -0.119063 0.222284 -0.535632 0.5923
C 3881.941 298.6374 12.99885 0.0000

Fonte: Elaboração Própria com base nos dados do IBGE/SIDRA/FNDE

Quadro 3 - Teste de Hausman

Test Summary Chi-Sq. Statistic Chi-Sq. d.f. Prob. 
Cross-section random 24.965962 5 0.0001

Fonte: Elaboração Própria com base nos dados do IBGE/SIDRA/FNDE
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A nova variável que foi adicionada PNAEGASTO, 
também não apresenta significância estatística. 
Desta forma, esta variável que representa o gas-
to dos recursos repassados pelo governo federal 
com a compra de alimentos provindos da agricul-
tura familiar também não gera impactos no PIB 
agrícola.

É notório, principalmente a partir dos dados da 
Figura 1, que o PNAE ainda não surte o impacto 
econômico desejado/esperado no Estado da Paraí-
ba, principalmente devido ao elevado número de 
municípios que ainda não atendem as exigências 
do Governo Federal em comprar o mínimo de 30% 
da merenda escolar provinda da agricultura fami-
liar, onde muitos destes municípios – aproximada-
mente 40% no ano de 2011 – não fizeram nenhuma 
compra provinda da produção familiar. Portanto, 
diversificar os investimentos nos diversos setores, 
fará com que outras formas de rendimentos sejam 
inseridas no contexto de quem depende apenas de 
um setor da economia para realizar o seu sustento, 
passando a ter outras oportunidades.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As políticas públicas ainda são bastante necessá-
rias nos diversos municípios e regiões do Brasil, 
principalmente na região Nordeste. Baseado nisso, 
este trabalho buscou analisar os impactos do PNAE 
no Estado da Paraíba. A partir de um modelo eco-
nométrico de dados em painel, as estimações mos-
traram que tanto o repasse dos recursos, quanto o 
uso desses recursos provindos do Governo Fede-
ral para a compra da merenda escolar a partir dos 
agricultores familiares não apresentam impactos 
consideráveis no PIB agrícola do Estado.

Em contrapartida, as estimações do modelo de-
monstraram que a produção leiteira é capaz de ge-
rar impactos positivos no PIB agrícola, bem como 
as produções agrícolas municipais permanentes e 
temporárias também causaram impactos positivos. 
É possível que principalmente o impacto da produ-
ção leiteira seja devido ao progresso do programa 
Leite da Paraíba que é de grande importância para 
a pecuária paraibana há diversos anos.

Em relação ao repasse e aos gastos dos recursos do 
PNAE, associado ao baixo uso destes na compra de 
pelo menos 30% da merenda escolar da agricultura 
familiar, é bem possível que a situação seja devido 
a fatores como: a baixa participação do setor pri-
mário agrícola no PIB do Estado da Paraíba, por 
problemas ao firmar convênios, uma vez que po-
dem existir prefeituras que não estão em dia com 
as suas prestações de contas, ou até mesmo por não 
possuírem projetos prontos para submissão e pos-
terior recebimento dessas verbas.

 Outro fator que é possível que aconteça, está liga-
do à composição de órgãos importantes no tocante 
ao PNAE ser feita por indicação do executivo mu-
nicipal, sendo que estes membros não exercem as 
suas funções adequadamente ou as desempenham 
com baixa qualidade e eficiência. Todos estes fato-
res elencados são capazes de diminuir a eficácia do 
programa gerando impactos inferiores aos espera-
dos ou, até mesmo, impactos nulos do programa.

Cabe então aos gestores a nível municipal, busca-
rem a maior eficiência possível no trato do erário 
público, como também buscarem se organizar de 
forma que não apresentem pendências que impe-
çam de firmar novos contratos com agricultores 
para que a produção possa ser absorvida e o aten-
dimento à merenda escolar seja feito de forma sa-
tisfatória. Já a nível estadual, seria interessante o 
fomento para que o setor primário agrícola possa 
apresentar índices mais robustos, com políticas de 
incentivo ao setor, uma vez que uma alimentação 
mais saudável é de grande importância.

Em linhas gerais, o fato do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar não apresentar diretamente 
impactos positivos, não quer dizer que este progra-
ma não seja importante para o Estado da Paraíba, 
pelo contrário. Os resultados a partir dos dados 
apresentados, evidenciaram que é necessária uma 

Quadro 4 - Estimação do modelo de dados em painel com 
efeitos fixos

Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.  
PAMPERM 1.561878 0.067146 23.26079 0.0000
PAMTEMP 0.547623 0.026797 20.43609 0.0000
PRODPEC 1.471191 0.225280 6.530494 0.0000

PNAE -0.124301 0.239400 -0.519218 0.6037
PNAEGASTO 0.083758 1.416362 0.059136 0.9529

C 3879.210 302.3527 12.83008 0.0000

Fonte: Elaboração Própria com base nos dados do IBGE/SIDRA/FNDE
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participação mais efetiva dos diversos municípios 
paraibanos, pois, um grande percentual destes, 
compram da agricultura familiar abaixo do que é 
exigido por lei e outro percentual considerável não 
faz compras da produção familiar para a merenda 
escolar dos seus alunos. 

O desenvolvimento social, local e participativo, 
implica uma verdadeira articulação entre políticas 
públicas, poder local dos municípios e sociedade 
civil, na implementação de estratégias adequadas 
para responder aos problemas das necessidades 
básicas das populações que aparentam não reagi-
rem ao cenário exposto. Desta forma, é também de 
fundamental importância a participação da popu-
lação na fiscalização e controle da execução desta 
política pública, principalmente por essa ação se 
tratar de um dos princípios do programa.

 Para estudos futuros, seria interessante fazer com-
parações com Estados que diversifiquem os seus 
investimentos em outros setores, como forma de 
garantir à população novas fontes de renda além 
do setor agrícola, buscando além de melhorar os 
índices econômicos do Estado em questão, melho-
rar também a qualidade de vida dessas pessoas.
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